SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
ORÇAMENTO DO GDF 2009
- ANÁLISE TÉCNICA SOBRE SUA COMPOSIÇÃO

Brasília, outubro de 2008

O QUE É ORÇAMENTO PÚBLICO E PARA QUE SERVE?
- Também é chamado de Lei de Meios, Peça Orçamentária, Orçamento Geral da União, do Distrito Federal...

· É uma importante ferramenta de ligação entre os sistemas de planejamento e de finanças, ou seja, torna possível a operacionalização dos planos em função das possibilidades de ingresso de recursos financeiros. É o detalhamento dos programas de governo e sua execução efetiva.

· É um instrumento de gestão, que os governos usam para organizar os seus recursos financeiros;

· Considera-se, também, “um instrumento básico de detalhamento financeiro das Receitas e das Despesas para o exercício subseqüente ao da sua aprovação.” (LODF, Art. 169);

· Viabiliza a execução dos gastos públicos. Se as programações não estiverem nele consignadas, não é possível ocorrer a despesa, pois é vedada a realização de despesa sem prévio empenho;
· É um meio de descentralização administrativa e de delegação de competência, de modo a viabilizar o início do processo de controle.

E   O QUE É FINANCEIRO?

È o processo gerador do registro contábil sobre o que a Administração realizou, ou seja, é o fato consumado, que possibilita informações para tomada de decisões, controle e avaliação de desempenho.

HISTÓRICO

Antes, a Peça Orçamentária era tida como um instrumento de coleta de dados estatísticos. Passando a classificar-se como um orçamento-programa, pois se achava que era intrinsecamente ligado ao planejamento.

Hoje, é classificado como funcional, complementarmente constituído com a classificação programática, que vai  se desdobrando em programa, ação, subtítulo.

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

      - A classificação funcional foi estabelecida por meio da Portaria nº 42/99  - MOG, que instituiu a classificação funcional (função e subfunção) e remeteu a estrutura programática (programa,  ações e subtítulos) aos planos plurianuais de cada governo;

-
Sua concepção está ligada ao planejamento, pois considera os objetivos do governo a serem alcançados;
- O orçamento passa a ser um instrumento de operacionalização das ações do governo, mediante a realização de projetos, atividades e operações especiais.

COMPOSIÇÃO DO ORÇAMENTO (art. 149, § 4º, LODF e 165 da Constituição Federal)

O orçamento fiscal referente aos Poderes do Distrito Federal, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público;

O orçamento de seguridade social, abrangidas todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem como os fundos e fundações instituídos ou mantidos pelo poder Público.  Basicamente, envolve as ações de governo voltadas para o desenvolvimento de  assistência social, saúde e previdência social;
O orçamento de investimento das empresas em que o Distrito Federal, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto (não dependem dos recursos do Tesouro do Distrito Federal).
A ESTRUTURA BÁSICA DE UMA PEÇA ORÇAMENTÁRIA É ALICERÇADA NA ESTIMATIVA DE RECEITA E NA FIXAÇÃO DA DESPESA, EM EQUILÍBRIO, CONFORME SÃO DETALHADOS A SEGUIR:

1. RECEITA PÚBLICA (Art. 11,  Lei nº 4.320/64):

É um conjunto de ingressos de recursos financeiros, com fonte e fatos geradores próprios e permanentes, oriundos de ação e de tributos inerentes à instituição.

Classifica-se nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital:

RECEITAS CORRENTES


- 1100.00.00 - Receita Tributária
- 1200.00.00 - Receita de Contribuições
- 1300.00.00 - Receita Patrimonial
- 1400.00.00 - Receita Agropecuária
- 1500.00.00 - Receita Industrial
- 1600.00.00 - Receita de Serviços
- 1700.00.00 - Transferências Correntes
- 1900.00.00 - Outras Receitas Correntes

- 7X00.00.00 - Receita Intra-Orçamentária Corrente

RECEITAS DE CAPITAL

- 2100.00.00 - Operações de Crédito
- 2200.00.00 - Alienação de Bens
- 2300.00.00 - Amortização de Empréstimos
- 2400.00.00 - Transferências de Capital
- 2500.00.00 - Outras Receitas de Capital

- 8X00.00.00 - Receita Intra-Orçamentária de Capital

CLASSIFICAÇÃO DA NATUREZA DA RECEITA (no menor nível de agregação)

1.1.1.2.04.10 – IRRF – Pessoa Física

 
                            Categoria Econômica : receita corrente

 
                            Origem: receita tributária

         
                            Espécie: receita de impostos

                                        Rubrica: imposto s/ o patrimônio e a renda


                            Alínea: imposto s/renda e proventos de qualquer natureza

                                        Sub-alínea: imposto. s/ a renda de pessoas físicas

RECEITA BRUTA – RENÚNCIA DE RECEITA = RECEITA LÍQUIDA

A Receita constante da Lei Orçamentária encontra-se líquida de renúncia de receitas. Significa afirmar que as estimativas de receitas são maiores que as constantes dos orçamentos.

Para saber qual o tamanho da arrecadação real, basta somar as receitas consignadas no Orçamento com as projeções de renúncias de receitas, constantes do módulo “Documentos Complementares” que acompanha o Projeto de Lei Orçamentária.

Essas renúncias são receitas que o governo deixa de arrecadar efetivamente em prol do crescimento da atividade econômica ou do desenvolvimento de ações sobre as quais ele não poderá executar com suas estrutura.

Tipo de renúncia: Isenção, Anistia, Remissões, Subsídios e Benefícios de Natureza Tributária, Creditícia e Financeira.

Assim, a compensação inicial, exigida no art. 14 da LRF, se dá por essa equação, a qual não replicará na redução de despesa ou das metas fiscais estabelecidas, pois as mesmas já estarão considerando-as na estimativa da receita para o período.

EXEMPLO: DE RECEITA TRIBUTÁRIA LÍQUIDA DE RENÚNCIA DE RECEITA

	
	
	
	
	
	
	R$ 1,00

	TRIBUTO
	Receita 2007
	Receita 2008

	
	Bruta               (A)
	Renúncias     (B)
	Líq. LOA 2007 (C)=(A-B)
	Bruta            (D)
	Renúncias     (E)
	Líq. LOA 2008 (F)=(D-E)

	ICMS
	4.551.851.845
	488.091.093
	4.063.760.752
	4.992.760.944
	500.653.332
	4.492.107.612

	ISS
	668.427.421
	13.381.575
	655.045.846
	738.474.445
	12.789.168
	725.685.277

	IPTU
	399.046.226
	75.392.792
	323.653.434
	445.155.646
	75.433.765
	369.721.881

	IPVA
	387.761.593
	23.591.077
	364.170.516
	474.507.864
	24.082.121
	450.425.743

	ITCD
	18.772.929
	3.699.317
	15.073.612
	20.505.167
	3.573.846
	16.931.321

	ITBI
	91.205.082
	7.848.183
	83.356.899
	99.228.762
	8.146.424
	91.082.338

	TLP
	79.309.262
	7.618.831
	71.690.431
	87.204.798
	7.429.171
	79.775.627

	Total
	6.196.374.358
	619.622.868
	5.576.751.490
	6.857.837.626
	632.107.827
	6.225.729.799


2. DESPESA PÚBLICA:

A Despesa Pública É definida como dispêndios do Estado ou de outra pessoa de direito público para o funcionamento dos serviços públicos, constituindo-se parte do orçamento, que viabilizará a realização dos gastos públicos.

A despesa classifica-se nas seguintes categorias econômicas:

Despesas Correntes se relacionam as despesas da administração pública para manutenção e o funcionamento dos serviços públicos em geral. 

Despesas de Capital: constituem o grupo de despesas da administração pública, com intenção de adquirir ou constituir bens de capital que contribuirão para a produção ou geração de novos bens ou serviços e integrarão o patrimônio público, como ruas, rodovias, praças, parques, jardins, etc.

Basicamente, a Despesa é constituída da codificação do Programa de Trabalho - PT, ou também, chamado de créditos orçamentários:

 PT =  1.19101.04.122.0100.8502.0001  31.90.11   0  100

	Esfera
	Unidade
	Função
	Subfunção
	Programa
	Ação
	Subtítulo
	Natureza

da despesa
	IDUSO
	Fonte
	Valor

	1
	19.101
	04
	122
	0100
	8502
	0001
	31.90.11
	0
	100
	X ...


ESFERA ORÇAMENTÁRIA

Art. 149. (LDO)

§ 4º A lei orçamentária, compatível com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, compreenderá:

I. O orçamento fiscal;

II. O orçamento de seguridade social; 
III. O orçamento de investimento;
IV. Dispêndios das Estatais. Referem-se a despesas de manutenção e funcionamento das empresas Estatais não dependentes do Tesouro do Distrito Federal.
ESTE ÚLTIMO NÃO FAZ PARTE DA LEI ORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL (Unidade Orçamentária)
O art. 14 da Lei nº 4.320/64 estabelece: 

“Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a que serão consignadas dotações próprias.

Parágrafo único. Em casos excepcionais, serão consignadas dotações a unidades administrativas subordinadas ao mesmo órgão.”

Conclui-se do entendimento do art. 14 que o critério básico para constituir uma Entidade  como Unidade Orçamentária é que a mesma tenha competência legal para autorizar despesa e/ou empenhar.Ou seja, é preciso uma lei que lhe dê estrutura básica para gerir seus próprios recursos.
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL
· A classificação funcional compõe-se de uma relação de funções e subfunções prefixadas, independente dos programas, a ser utilizada como agregador dos gastos públicos por área de atuação governamental, nas três esferas;

Entende-se por :

· Função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público (seu código contém 2 (dois) algarismos;

· Subfunção, uma partição da função, visando agregar determinado subconjunto de despesa do setor público (seu código é composto de 3 (três) algarismos;

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA
· A estrutura programática será específica para cada nível de governo e adequada à solução dos seus problemas.

· O programa, cujo código compõem-se de 4 (quatro) algarismos, contém objetivo claramente definido, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual.

· Entende-se por programa o instrumento de organização da ação governamental, visando à concretização de objetivos pretendidos.

· Os programas decorrem do plano plurianual e articulam-se num conjunto de ações visando à solução dos problemas identificados e ao atendimento das demandas da sociedade.

AÇÕES
São três as ações de governo classificadas como categoria de programação orçamentária: projeto, atividade e operação especial.

Entende-se por:

· Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo, sendo o primeiro algarismo de ordem “impar” (1, 3, 5 e 7);

· Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo, cabendo as seguintes definições, cuja identificação do primeiro algarismo seja de ordem “par” (2, 4, 6 ou 8).

Atividades-meio são aquelas voltadas a prover os meios necessários à manutenção da estrutura física e ao funcionamento das Unidades Orçamentárias, permitindo a consecução dos objetivos para as quais foram criadas;

Atividades-fim são aquelas correspondentes aos objetivos para os quais as Unidades Orçamentárias foram criadas.

· Operações Especiais, são as despesas que não contribuem para a contraprestação de produto ou serviço ou para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, e sua codificação inicia-se com o dígito “9”.

CLASSIFICAÇÃO DA NATUREZA DA DESPESA

3.1.90.11 - Pessoal

Categoria Econômica = Corrente

Grupo de Despesa = Pessoal

Modalidade de Aplicação = Aplicação Direta

Elemento de Despesa = Pessoal Civil

A – CATEGORIAS ECONÔMICAS
3 – DESPESAS CORRENTES 
4 – DESPESAS DE CAPITAL

B – GRUPOS DE NATUREZA DA DESPESA

1 – Pessoal e Encargos Sociais

2 – Juros e Encargos da Dívida
3 – Outras Despesas Correntes
4 - Investimentos
5 – Inversões Financeiras

6 – Amortização da Dívida
C – MODALIDADES DE APLICAÇÃO
20 – Transferências à União
30 – Transferências a Estados e ao Distrito Federal

40 – Transferências a Municípios
50 – Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

60 – Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos
70 – Transferências a Instituições Multigovernamentais

80 – Transferências ao Exterior
90 – Aplicações Diretas

99 – A Definir

D – ELEMENTO DE DESPESA
01 – Aposentadorias e Reformas

03 - Pensões
04 – Contratação por Tempo Determinado
...

IDUSO

Identificador de Uso – IDUSO, tem por finalidade associar e assegurar as fontes de recursos definidas como contrapartidas de convênios  (fontes de recursos 132 e 232),  operações de crédito interna e externa (fontes 135 e 136), ou por outro tipo de pacto, e está assim classificado:
0 – Não requer Contrapartida;

1 – Contrapartida BIRD (Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento)

2 – Contrapartida BID  (Banco Interamericano para o Desenvolvimento)

3 – Contrapartida CEF

4 – Contrapartida de Convênios

5 – Outras

EXEMPLO:

	NATUREZA DA DESPESA
	FONTE
	VALOR
	IDUSO

	339039
	100
	30
	0

	339039
	100
	200
	3

	339039
	135
	800
	0

	
	
	
	


FONTES DE RECURSOS

120 = Diretamente Arrecadados

O primeiro dígito indica a origem dos recursos que irão permitir a execução do orçamento.

0.00   Título

                  Grupos de Fontes de Recursos
                  - dígito 1: Recursos do Tesouro (Adm. Direta e Fundos)

                                    - dígito 2: Recursos de Outras Fontes (Adm. Indireta)

                                    - dígito 3: Rec. do Tesouro - Exercícios Anteriores (Adm. Direta e Fundo)

                                    - dígito 4: Rec. de Outras Fontes - Exercícios Anteriores (Adm. Indireta)

                                    - dígito 9: Recursos Condicionados

                                    Especificação das Fontes de Recursos

FASES DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO

FASE 1 – PROPOSTA -  lançamento pelas Unidades

FASE 2 – PROJETO DE LEI – O órgão central de Orçamento analisa, confere,  corrige e consolida as propostas das unidades, compatibilizando-as com as definições e limites constitucionais ou legais, com as políticas de Governo,  garantindo o equilíbrio entre receitas x despesas. Prepara toda a documentação,  na forma da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei de Diretrizes Orçamentárias e confecciona os módulos da Proposta: Projeto de Lei, Mensagem, Documentos Complementares que acompanha o PLOA, Quadro de Detalhamento da Despesa e o Demonstrativo da Execução Físico-Financeira até o 3º bimestre, visando o encaminhamento à Câmara Legislativa até o dia 15 de setembro.

FASE 3 – EMENDAS – Inclusão de Emendas pelos Parlamentares e envio para aprovação em Plenário.

FASE 4 – LEI + CRÉDITOS – Caso não haja nenhuma imposição técnica, a LOA é sancionada até 31 de dezembro e sua publicação poderá ocorrer em seguida, possibilitando a sua execução orçamentária e financeira e, também, as adequações necessárias por meio de alterações orçamentárias (créditos adicionais ou alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa – QDD ou Nota de Remanejamento)

DO PROGRAMA DE TRABALHO

O Detalhamento do programa de trabalho na  fase LEI tem a seguinte composição:

23000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

23901 – FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

	FUNC
	PROGRAMÁTICA
	PROGRMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO
	REG
	ESF
	GND
	MOD
	USO
	F    T    E
	DOTAÇÃO

	0231 - MODERNIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO SUS/DF
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	PROJETOS
	
	
	
	
	
	
	

	10 128
	0231 5881


	CAPACITAÇÃO TÉCNICA DOS CONSELHEIROS DSE SAÚDE
	
	
	
	
	
	
	200.000

	10 128
	0231 5881 0002


	CAPACITAÇÃO TÉCNICA DOS CONSELHEIROS DE SAÚDE 

AÇÃO REALIZADA (UNIDADE) 1
	99
	S
	3
	90
	0
	138
	200.000

	0214 MODERNIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO SUS/DF
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	ATIVIDADES
	
	
	
	
	
	
	

	10 301
	0400 2154
	AÇÕES DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR
	
	
	
	
	
	
	4.193.050

	10 301
	0400 2154 0002
	ASSISTÊNCIA MÉDICA EM SERVIÇOS DE NÍVEL DE ATENÇÃO BÁSICA

PESSOA ATENDIDA  (PESSOA) 1.100.000
	99
	S
	3
	90
	0
	100
	1.040.530

	
	
	
	
	S
	3
	90
	0
	138
	1.098.992

	
	
	
	
	S
	4
	90
	0
	100
	2.053.528


Com base nessa disposição, é possível distinguir quais os tipos de alterações orçamentárias poderão ser elaboradas, dependendo da demanda apresentada.

Ocorre que, após a sanção e publicação da Lei, necessário se faz disponibilizar no Sistema Integrado de Administração Contábil - SIAC os dados orçamentário em seu menor nível de agregação. E o quadro de detalhamento da despesa traz essas informações, conforme se verifica:

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA

23        – SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

23.901 – FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

	

AÇÃO


	NATUREZA DA DESPESA
	ID USO
	FONTE
	VALOR
	TOTAL

	10.128.0231.5881.0002


	CAPACITAÇÃO TÉCNICA DOS CONSELHEIROS DE SAÚDE
	
	
	
	
	

	REF.: 003963
	
	33.90.30
	0
	138
	60.000
	

	
	
	33.90.39
	0
	100
	140.000
	

	
	
	
	
	
	
	200.000

	10.301.0400.2154.0002


	ASSISTÊNCIA MÉDICA EM SERVIÇOS DE NÍVEL DE ATENÇÃO BÁSICA
	
	
	
	
	

	REF.: 003953
	
	33.90.30
	0
	100
	63.506
	

	
	
	33.90.30
	0
	138
	999.328
	

	
	
	33.90.39
	0
	100
	977.024
	

	
	
	33.90.39
	0
	138
	99.664
	

	
	
	44.90.52
	0
	100
	2.053.528
	

	
	
	
	
	
	
	4.193.050


De posse desse conhecimento, passamos a analisar os instrumentos de planejamento e orçamento.

[image: image1]
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DA PUBLICIDADE DOS INSTRUMENTOS PÚBLICOS

Atendendo o princípio de publicidade, além da publicação do Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei Orçamentária Anual - LOA e Manual Técnico de Orçamento – MTO no Diário Oficial do Distrito Federal, os instrumentos de planejamento, também, estão nos sítios www.distritofederal.df.gov.br e www.seplag.df.gov.br.

Nestes sítios, descendo a barra de rolagem,  aparecerá uma caixinha descrita ORÇAMENTO GDF.

Ao clicar nessa caixa, o usuário irá encontrar diversas informações relacionadas a LOA, MTO, LDO, Emendas parlamentares, orçamento da Criança e Adolescente – OCA, dentre outras. No caso em análise iremos nos ater ao Projeto de Lei Orçamentária Anual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme se verifica nas telas da INTERNET a seguir:

TELAS da INTERNET
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PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – PLOA 2009

Note-se que ele está composto por 5 (cinco) módulos que o acompanham, quando do encaminhamento ao Poder Legislativo. 

1 – MENSAGEM
2 – PROJETO DE LEI

3 – QDD FS E INVEST

4 – DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

5 – EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA

Essa composição dos instrumentos que o acompanham é orientada nas disposições do art. 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como do art. 7º da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Passamos a analisar cada módulo e sua composição específica.

1 - MENSAGEM

O art. 7º, § 1º, da LDO/2009 estabelece que a mensagem que encaminhará o Projeto de LOA deverá explicitar: 
“I – a compatibilidade das prioridades constantes do projeto de lei orçamentária anual com as aprovadas nesta Lei, acompanhadas das justificativas para as prioridades não contempladas;

II – a comparação entre o montante das receitas oriundas de operações de crédito previstas para o orçamento de 2009 e o montante estimado para as despesas de capital, à vista do disposto no art. 167, III, da Constituição Federal, e no art. 12, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

III – os critérios adotados para estimativa dos principais itens da receita para o exercício de 2009, listados a seguir, observado, no que couber, o disposto no art. 12, caput, da lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000:

a) receita tributária;

b) alienação de bens;

c) operações de crédito;

IV – a despesa programada com pessoal e encargos sociais para 2009, com a indicação da participação percentual na receita corrente líquida do Distrito Federal.”.

Assim, na composição do módulo MENSAGEM, importa destacar:

- O PAF – Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal, o qual está faz parte desta composição com o objetivo de apresentar a situação econômica do Distrito Federal, em termo cenário macroeconômico PIB, cumprimento de metas de realização de receita e despesa;
- Os saldos de créditos especiais – (art. 151, § 2º, da LODF) e Decisão nº 4065/2003 do TCDF. Este tem por a finalidade de possibilitar a verificação dos créditos especiais e extraordinários abertos nos últimos quatro meses do exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente;

- Dívida Flutuante – dívida acumulada dentro do exercício. Objetiva informar a quem analisa a situação apresentada no PLOA, como fechou o exercício anterior ao da elaboração do PLOA em termo de serviço da dívida;
- Disponibilidade de Caixa – Demonstra a situação financeira, em caixa, ao final do exercício anterior, já deduzidos os restos a pagar (processados e não processados)  e outras obrigações assumidas. É prudente ao gestor público encerrar o exercício sempre com uma sobra de caixa de até duas folhas e meia de pagamento de pessoal;
- Compatibilidade das Prioridades da LDO com as programações correspondentes no PLOA – Visa demonstrar que todas as prioridades constantes da LDO foram consignadas no PLOA,  sejam elas oriundas de emendas parlamentares ou encaminhadas pelo Poder Executivo. Quando não estiverem expressa no PLOA, é necessário apresentar, também, justificativas fundamentadas para a sua não inclusão no Orçamento; 
- Comparativo Entre as Operações de Créditos com  a programação para as despesas de capital.– Visa assegurar a quem elabora ou controla as contas do governo que os recursos de operações de crédito não podem ser superior as despesa de capital, conforme preceitua   o    art. 12, § 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Caso contrario, significaria  dizer que receitas oriundas de operações de crédito estariam financiando despesas correntes;
- Previsão das Receitas de Origem Tributárias.– Por ser um documento que pede que seja mencionada a situação econômica do estado, é prudente que, por serem as receitas que representam cerca de 72% do total estimado para o exercício, é importante que tal relatório se faça presente no módulo mensagem;

- Despesa Programada com Pessoal e Encargos Sociais com Participação sobre a Receita Corrente Líquida.– Este demonstrativo da Mensagem é elaborado conforme orientações do constantes do Manual de Gestão Fiscal  da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, e objetiva levar ao conhecimento de todos os seguimentos sobre o quanto os atuais dados estão alcançando em relação aos limites decorrentes da Receita Corrente Líquida.
Em resumo, significa somar todas as despesas de pessoal ativo, inativo, pessoal terceirizado, contratações por tempo determinado e temporárias, Além dessas deve somar as despesas com jetons a membros de conselhos e contribuições parte patronal, após essa operação deve-se deduzir  as despesas com sentenças judiciais, despesas de exercícios anteriores, fontes próprias da previdência do servidor (art. 19 da LRF).  

2 - PROJETO DE LEI 
Tem por objetivo discriminar as receitas e despesas dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos das Empresas Estatais independentes, bem como contemplar as programações contidas no Plano Plurianual – PPA, relativas ao exercício em referência, e cumprir as orientações  e metas fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.

Segundo disposição da Lei nº 4.320/1964, o orçamento não deve conter objeto estranho a matéria orçamentária, a exceção da autorização ao Poder Legislativo para proceder a remanejamentos orçamentários até determinado limite.

Esse limite, atualmente, está estabelecido em 25% do total do Orçamento da Unidade Orçamentária, inclusive para o Orçamento de Investimento das Estatais. 
Basicamente, o Projeto de Lei Orçamentária é composto segundo as orientações constantes do art. 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme se verifica:

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes

orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar:

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas

constantes do documento de que trata o § 1º do art. 4º;

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como das medidas de

compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita corrente líquida,

serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao:

a) (VETADO)

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 1º Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da lei

orçamentária anual.

§ 2º O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito adicional.

§ 3º A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá superar a variação do índice de

preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica.

§ 4º É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

§ 5º A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro que não

esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1º do art. 167 da Constituição.

§ 6º Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil relativas a

pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a

investimentos.

§ 7º (VETADO)
Além das orientações da Lei de Responsabilidade Fiscal, muitos relatórios que compõem a Lei Orçamentária decorrem da Lei nº 4.320/1964, conforme se verifica:

Art. 2º

Art. 2º A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade universalidade e anualidade.

§ 1º Integrarão a Lei de Orçamento:

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;

II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do Anexo nº 1;

III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação;

IV - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração.

§ 2º Acompanharão a Lei de Orçamento:

I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais;

II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nºs. 6 a 9;

III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo, em termos de realização de obras e de prestação de serviços.

Dessa forma, passamos a analisar alguns relatórios que o compõem:

ANEXO I – Demonstrativo da Evolução da Receita (do Tesouro e com todas as fontes)
O relatório é utilizado para fazer referência ao art. 12 da LRF, o qual demanda a necessidade de comparação da receita com as realizadas nos três anos anteriores. Como o PLOA é anual, o demonstrativo considera valores até o ano de referência da Proposta Orçamentária.
Conforme modelo constante do Manual do Relatório Resumido de Execução Orçamentária, foi incorporado, também,  os percentuais de variação ano a ano, para verificação de sua evolução no período;
ANEXO II – Demonstrativo da Evolução da Despesa (do Tesouro e com todas as fontes)

O relatório tem o mesmo detalhamento verificado na evolução da receita;

ANEXO III – Resumo Geral da Receita (Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social)

Objetiva apresentar de forma resumida todas as receitas contidas na Peça Orçamentária, segregando as de origem do Tesouro daquelas financiadas com Outras Fontes, bem como apresentando-o de forma isolada (Fiscal ou Seguridade Social) e conjuntamente (Fiscal e Seguridade Social);
ANEXO IV – Demonstrativo Geral da Receita (Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social)

Neste relatório, as receitas são apresentadas isolada e conjuntamente, de forma desdobrada até o seu menor nível de agregação. É elaborado segundo as Orientações da Lei nº 4.320/81964, bem como segue as padronizações constantes dos Manuais de Procedimentos, elaborados pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, atualizados para cada exercício. É a partir dessa relação que a União conhece o comportamento de todas as receitas do Distrito Federal e dos demais Entes da Federação;

ANEXO V – Discriminação da Legislação da Receita

Este relatório tem por objetivo facilitar a qualquer interessado em saber a origem da receita constante da Lei Orçamentária. É atualizado anualmente, por ocasião do processo de elaboração da Proposta Orçamentária. 
Do ANEXO VI ao ANEXO X,  são diversos relatórios que detalham a despesas, segundo a classificação funcional programática
Os relatórios relativos a despesas são auto-explicativos, portanto, dispensam  comentários, a exceção do Anexo VIII – Demonstrativo da Receita e Despesa por Categoria Econômica.
Este relatório, demandado pelo art. 2º, § 1º, da Lei nº 4.320/1964, tem por finalidade demonstrar o o balanço orçamentário resumido de receita e despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social. Por ele é possível verificar o déficit ou superávit corrente, que é resultante da diferença entre receitas correntes deduzidas as despesas correntes. O saldo positivo estará financiando as despesas de capital. 
Desta forma, é possível verificar o cumprimento do disposto no § 2º do art. 12 da LRF. Além disso, sob a forma que se apresenta isolada e conjuntamente, é possível o ponto de vista o quanto do orçamento fiscal está sendo transferido para o orçamento da seguridade social. 

Os ANEXO XII e XIII Referem-se aos recursos decorrentes de receita classificadas como diretamente arrecadados
Estes relatórios tem por finalidade identificar na peça orçamentária as fontes de recursos classificadas como diretamente arrecadados, geradas pelos próprios esforços das Entidades Públicas, de forma, sobretudo, a preservar que as dotações das Unidades, e, também, fazer com que o Poder Legislativo seja limitado em suas emendas parlamentares, na forma do art. 25, § 1º, I, da LDO 2009;
ANEXO XIV – Demonstrativo dos Precatórios Judiciários 

Este relatório serve para identificar, por unidade orçamentária, o total das programações destinadas ao pagamento de sentenças judiciais. 
ANEXO XV – Demonstrativo dos Projetos em Andamento 

Este relatório é orientado pelo art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com o objetivo de identificar, por unidade orçamentária, as programações que deverão ser priorizadas quando do lançamento das propostas orçamentárias, assim como na execução do orçamento, de modo que o objeto dos projetos dessa natureza não sofra solução de continuidade. 

O critério para a identificação dos projetos em andamento está estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, qual seja: são aqueles cuja execução já estiver sido iniciada e o cronograma físico-financeiro ultrapasse o exercício em que se está elaborando a Proposta Orçamentária;

ANEXO XVI – Ações de Conservação do Patrimônio Público 

Da mesma forma que o projeto em andamento, o art. 45 da LRF determina que as ações relativas à manutenção e conservação do patrimônio público, também, devem ser priorizadas quando da distribuição dos recursos orçamentários, bem como na sua execução durante o exercício. Entende-se como tal as obras de reforma e recuperação em geral, manutenção e conservação da capacidade das instalações existentes;
ANEXO XVII – Aplicação Mínima em Educação 

Este relatório objetiva levantar as receitas de impostos e transferências da União que fazem parte do computo da apuração da aplicação dos recursos em educação, na forma do art. 212 da Constituição Federal.
Sua elaboração é a mais complexa em relação aos demais demonstrativos dos instrumentos de Planejamento e orçamento. Ele é elaborado segundo as disposições da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, implementadas por emendas parlamentares do Poder Legislativo, bem como das orientações constantes da Lei nº 11.494/2007 e da Decisão nº.2495/2003 do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

O relatório que integra a Lei Orçamentária é apresentado da maneira mais explicativa possível. Devido as diversidades de informações, para obtê-las é necessário a utilização da ferramenta DISCOVERY, que extrai informações do banco de dados do SIGGO.
Vale ressaltar que no cálculo do MDE – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, considera-se a aplicação mínima de 25% dos impostos do GDF e das Transferências que o Distrito Federal tem como participação nas receitas da União (FPE, FPM, IPI-Ex., ITR e Lei Complementar nº 87/96 – Desoneração do ICMS.
Para a apuração do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Baseca e Valorização dos Profissionais da Educação), na forma da Lei nº 11.494/2007, considera-se a aplicação mínima de 20% do ICMS, da Lei Complementar nº 87/96, do IPVA, do ITCD e das Cota-Parte da Transferências do FPE, do FPM e do IPI-Ex. 
Ressalte-se que os recursos do FUNDEB estão contidos na aplicação da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 

ANEXO XVIII – Demonstrativo da Aplicação Mínima em Saúde 

Este relatório tem por objetivo atender a apuração da aplicação mínima em serviços públicos de saúde, na forma do que determina a Emenda Complementar a Constituição Federal de nº 29/2000.

O relatório constante da Lei Orçamentária é elaborado segundo as orientações constantes da Lei nº 8.080/1990 (Lei do SUS); da Portaria nº 2.047/2002 do Ministério da Saúde; Resolução nº 316/2002 do Conselho Nacional de Saúde; e da Decisão nº 4620/2002 do Tribunal de Contas do Distrito Federal.
Ele tem uma razoável complexidade, porém é perfeitamente entendida na sua verificação. 
Para montá-lo, é preciso utilizar o DISCOVERY, pois facilita a extração dos dados. O SIGGO  tem as informações. Porém, não é possível consolidá-las tão facilmente.

ANEXO XIX – Estimativa da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 

O art. 4º, § 2º, V, da LRF estabelece que relatório integra as Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Tem por objetivo definir as despesas de caráter continuado, constitucional ou legal, na forma orientada pelo art. 17 da LRF, combinada com as disposições contidas no art. 9º, § 2º, do mesmo diploma legal, quando da necessidade de limitação de empenho, as quais deverão ser preservadas na programação financeira para o exercício, além de estabelecer margem para a elevação dessas despesas.

O relatório constante da Lei Orçamentária  apresenta três quadros: o que especifica o valor nominal da margem de expansão das despesas de caráter continuado; a apuração das receitas tributárias, classificadas com a fonte de recursos 100 – ordinário não vinculado; e a relação das despesas criadas por lei, decreto ou outro ato normativo que determinam na saída a obrigatoriedade de execução orçamentária. As despesas criadas, mas que não apresentaram em seus atos normativos determinação legal de sua execução não integram este relatório, e nem têm sua execução preservada; 
ANEXO XX – Despesas de Pessoal Autorizadas a Sofrerem Acréscimos 

Este relatório está estabelecido no art. 46, § 5º, da LDO 2009, em cumprimento ao disposto no art. 169, II, da Constituição Federal, assim descrito: 
“Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)”

Note-se que o Inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição Federal estabelece que a LDO deverá conter autorização para os acréscimos específicos de despesa de pessoal. E esse relatório que, também, está contido na LDO é que atende ao mando constitucional. 

Portanto, qualquer demanda dessa natureza, no âmbito do Distrito Federal, deverá ser objeto de análise prévia da Secretaria de Planejamento e Gestão, pois na qualidade de órgão central  de pessoal no Poder Executivo deverá consolidar as propostas e após exame de viabilidade encaminha-las ao Poder Legislativo para alteração desse quadro, de sorte a fundamentar os procedimento de alteração das despesas de pessoal.

ANEXO XXI – Demonstrativo das Metas Físicas por Programas 

Este relatório é um auxiliar na análise das programações constantes da Lei Orçamentária. Tem por finalidade demonstrar as consignações de produto/meta, sobretudo, de todos os projetos ou atividades-fim.

Há ações, como operações de especiais, que não fazem parte do PPA. E, portanto, não terão produto/meta definido. A exceção a esta regra ocorre nas despesas com inativos e pensionistas. 

ANEXO XXII – Detalhamento dos Créditos Orçamentários (Programa de Trabalho) 

Este Relatório é, também, comumente definido como programa de trabalho. É nele que estão estabelecidas todas as programações de despesas por Órgão e Unidade Orçamentária. É sabido que toda e qualquer despesa realizada na administração pública deve constar da Lei Orçamentária ou dos seus créditos adicionais, sob pena de incorrer em crime de responsabilidade.
Os relatórios apresentados estão dispostos de forma resumida. Inicialmente consolidados por órgão, e, depois, por unidades orçamentárias;

Dos ANEXOs  XXIII ao Anexo XVIII São apresentadas as programações de receitas e despesas das Empresas Estatais não dependentes, relativas ao Orçamento de Investimento
Nestes relatórios são apresentadas todas as informações relacionadas às Empresas Estatais não dependentes, como a CAESB, CEB, TERRACAP etc.

A composição é semelhante à apresentada para os orçamentos fiscal e da seguridade social. Apenas, por serem independentes, suas informações são mais resumidas, e comportam apenas as receitas e despesas de investimento. Dispêndios das Estatais serão publicados por decreto do Governador, não fazendo parte, portanto, da peça orçamentária, na forma do art. 149 da Lei Orgânica do Distrito Federal.
3 - QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA FS E INVEST.

Este Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD programada na LOA objetiva disponibilizar, de maneira mais detalhada a composição dos orçamento do Distrito Federal por Unidade Orçamentária. O QDD é publicado até trinta dias da publicação da LOA. A Execução orçamentária segue a essa  formatação. 
4 - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
As informações constantes deste módulo, que acompanha o PLOA, quando da entrega ao Poder Legislativo, são determinadas na forma art. 2º, § 2º, da Lei nº .4.320/1964, relativamente a situação econômica, tais como pessoal, serviço da dívida, metas fiscais etc. A seguir será apresentada a composição dessas informações tão importantes:
QUADRO II – Demonstrativo das despesas de pessoal no período

Este relatório se apresenta no processo de elaboração do PLOA como um instrumento complementar de análise das despesas de pessoal. Este detalhamento de uma forma de fácil entendi detalhadas
 QUADRO III – Demonstrativo do endividamento do Distrito Federal
Este relatório apresenta uma série de informações relativa aos serviços da dívida, projeções de operações de Créditos, PASEP. São informações destinadas a auxiliar a análise sobre a Peça Orçamentária. São documentos elaborados pela Diretoria de Dívidas da Subsecretaria do Tesouro da Secretaria de Fazenda. São quadros auto-explicativos, e sua leitura dispensa comentários;
QUADRO IV – Demonstrativo da Regionalização
Este relatório foi criado para definir quanto orçamentariamente está apresentado o orçamento do Distrito Federal, por região administrativa;
Os QUADROS V e VI  - Tratam da Renúncia de Receita  Tributária, Creditícia ou Financeira 
O art. 5º, II, da LRF, estabelece que a Lei Orçamentária, no seu envio ao Poder Legislativo, deve ser acompanhada de demonstrativo das estimativas de renúncias de receitas, na forma do § 6º do art. 165 da Constituição Federal. 
Dos recursos constantes da Lei Orçamentária, os valores correspondentes a receitas renunciadas pelo governo já estão deduzidos. Conclui-se, dessa forma, que o montante da receita é ainda maior do que os constantes da Lei. Assim, a peça orçamentária se apresenta líquida de renúncias. A renúncia de receita decorre da necessidade de conceder tratamento especial a um determinado contribuinte, que pode ser até mesmo as próprias instituições do GDF. É o caso dos impostos. 
Todas as renúncias presentes nesse relatório estão fundamentadas em leis específicas, aprovadas pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.
As renúncias podem ser Tributárias, relacionadas a Impostos e Taxas de competência do Distrito Federal. Podem ser de natureza Creditícia, é o caso, por exemplo, do FUNDEFE – Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal, em que o contribuinte do ICMS  recolhe 100% do Imposto, porém recebe de volta 70% a título de incentivo a produtividade econômica, que serão amortizados após quatorze anos. É uma renúncia momentânea, no curto prazo, mas será ressarcida ao governo, posteriormente, após o prazo de fruição. Também, há aquelas de natureza financeira, que se relacionam as transferências a instituições privadas sem fins lucrativos.

QUADRO VII  - Detalhamento dos Gastos com Investimentos e demais despesas de Capital 
Este relatório é um discriminativo das despesas de capital por Unidade Orçamentária para fins de cumprimento do art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
No Módulo “Documentos Complementares”, esta informação está melhor detalhada do que na mensagem.
QUADRO VIII -  Detalha o Orçamento por Fonte de Recursos, Unidade Orçamentária e Grupo de Despesa  
Este relatório é mais um detalhamento complementar do orçamento, para fins de verificação do total por Fonte de Recursos, Unidade e Grupo de Despesa;
QUADRO X -  Demonstrativo da Compatibilização da Programação  dos Orçamentos com os Objetivos e Metas Indicados no Anexo II da LDO 2009

Este relatório tem por objetivo demonstrar as diferenças entre as metas fiscais aprovadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e as novas metas fiscais apuradas a partir da consolidação de receitas e despesas constantes do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA.
Essa é uma determinação constante do art. 5º, I,  da Lei de Responsabilidade Fiscal.

É mais um instrumento de verificação da elevação dos valores estimados na LDO e os projetados com base num cenário econômico mais realista, vez que, no mínimo, sua apuração observa a execução de receitas e despesas num período de 18 meses, sendo 6 (seis) meses do ano de elaboração do PLOA e 12 (doze) meses do exercício anterior. A previsão constante da LDO tem como base a execução até o mês de fevereiro, quando não é possível aferir as intenções de todos os órgãos do governo, dentro das necessidades específicas de atendimento da sociedade. As metas da LDO, de fato, não oferecem  projeções seguras. Por conta dessa incerteza, consta da LDO (de qualquer Ente da Federação) dispositivo estabelecendo que, quando do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo deverá proceder aos ajustes nas metas fiscais, em decorrências das variações macroeconômicas, bem como das novas situações de priorização das programações orçamentárias para o exercício seguinte e das novas estimativas de ingresso de receitas, decorrente do esforço do Governo em captar recursos suficientes para honrar seus compromissos e para realizar novos investimentos no Distrito Federal e no Entorno.
QUADRO XI -  Demonstrativo da Aplicação Mínima no Fomento à Pesquisa FAP-DF 
Este relatório não faz parte da Lei Orçamentária, em função de que não há dispositivo que assim o determine. Todavia, para que se entenda como os valores de receita e despesas foram alcançados, é que o referido relatório faz parte dos documentos que acompanham o PLOA. Sua apuração é simples. Basta relacionar o total das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social e deduzir as despesas as receitas intra-orçamentárias, por decorrerem de dupla contagem orçamentária, deduzir, também, as transferências correntes e de capital, por terem seus recursos diretamente vinculados ao objeto do pacto, e, por último, deduzir o superávit do orçamento corrente. Esta última informação é obtida no Anexo VIII do Projeto de Lei, quando o mesmo demonstra o resultado da diferença entre as receitas correntes e despesas correntes, conforme é estabelecido no art. 2º, II, da Lei nº 4.320/1964.
De posse dessas informações, é possível, então, produzir tal demonstrativo, elaborado segundo metodologia constante do Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal - PELO nº 26, de 2007, fixando em 1% da Receita Corrente Líquida o valor máximo para a Fundação de Apoio à Pesquisa do DF.
QUADRO XII -  Parcerias Público-Privadas no Distrito Federal
Este relatório é uma exigência imposta pelo Poder Legislativo, inserida no art. 7º, XII, da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2009,  quando da análise do Projeto de LDO.
Tem por objetivo informar aos parlamentares e demais interessados quanto Parcerias foram firmadas e contratadas, no Distrito Federal, de forma a possibilitar a comparação do conjunto das mesmas com os resultados da apuração da Receita Corrente Líquida, bem como de suas projeções para os 10 (dez) anos seguintes, na forma do art. 16 da Lei nº 3.792/2006, que estabelece que a totalidade dos contratos custeados no todo ou em parte com recursos do Tesouro do Distrito Federal não poderá exceder a 5% da RCL, no ano em referência,  e, também, no período de dez anos, cumulativamente. Segundo informações da CODEPLAN, que é o órgão responsável pelo controle das PPPs., até o presente momento não tem nenhuma parceria contratada; 

QUADRO XIII - Detalhamento da Receita para Identificação dos Resultados Primário e Nominal 
Este relatório não tem exigência legal, apenas acompanha o PLOA para identificar as receitas primárias, codificada com a letra “P” e as Financeiras com a letra “F”. Em suma, as receitas financeiras estão relacionadas a: aplicações financeiras (remuneração de depósitos bancários), operações de crédito, alienação de bens e amortização da dívida. As demais receitas são classificadas como primária, com o objetivo de estabelecer os resultados primário (receita primária – despesa primária) e, consequentemente, o nominal (resultado primário – juros e encargos da dívida), pelo critério de apuração “acima da linha”;
QUADRO XIV – Demonstrativo das Receitas de Convênio com Órgãos do GDF

Este relatório está consignado nos documentos complementes, que acompanham o PLOA, em função de ser uma receita altamente vinculada, a qual precisa ser facilmente localizada na peça orçamentária. O relatório, em comento, foi elaborado para facilitar essa localização a partir da identificação da  Unidade recebedora dos recursos;

QUADRO XV – Projeção para a Receita Corrente Líquida 
O modelo deste relatório é resultante do entendimento das orientações constantes nos arts. 2º e 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme pode se aferir:
“Art. 2º ........................”
IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de

serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições

mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e

assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição.

§ 1º Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei

Complementar nº 87 , de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias.

§ 2º Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima os

recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1º do art. 19.

§ 3º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze

anteriores, excluídas as duplicidades.

“Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de

apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:

I - União: 50% (cinqüenta por cento);

II - Estados: 60% (sessenta por cento);

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

§ 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;

II - relati vas a incentivos à demissão voluntária;

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição;

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o § 2o do art. 18;

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos transferidos pela União

na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19;

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição;

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da alienação de

bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

§ 2º Observado o disposto no inciso IV do § 1º, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças judiciais serão

incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.”
A metodologia, no âmbito do Distrito Federal, está estruturada na mesma forma orientada nos Manuais de Relatório Resumido da Execução Orçamentária – REREO, elaborado conjuntamente pelas Secretaria de Orçamento Federal/MOG e a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.

Consiste em somar todas as receitas correntes (somente receitas correntes), tais como: Tributária, de Contribuições, Patrimonial, Agropecuária, Industrial, de Serviços, de Transferências Correntes e Outras Receitas Correntes, deduzidas as despesas de que trata o art. 19 da LRF;
OBSERVAÇÃO:
1) Por sua peculiaridade, no Distrito Federal, o art. 33 da LDO 2009  está assim estabelecido:  “Considera-se receita corrente líquida o somatório das receitas tributárias, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de contribuições, de serviços, de transferências correntes e de outras receitas correntes, inclusive os valores do Fundo Constitucional do Distrito Federal não aplicados no custeio de pessoal e das contribuições de servidores para os fundos de saúde, deduzidas as contribuições dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e as provenientes da compensação financeira citada no art. 201, § 9º, da Constituição Federal.”
2) Não serão consideradas no cálculo da Receita Corrente Líquida as receitas classificadas como intra-orçamentárias”;
3) A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades;
O relatório da RCL, apresentado nos Documentos Complementares, é resultado do somatório das receitas estimadas para o exercício;
Para sua apuração, a qualquer tempo, é necessário efetuar o cálculo  do conjunto de receitas no mês em referência e somar com a mesma apuração dos 11 (onze) meses anteriores. Não adianta efetuar essa apuração apenas em um determinado mês, pois a informação não terá segurança e credibilidade, podendo apresentar desvios substanciais em relação a realidade;
QUADRO XVII – Metodologia para Aplicação Mínima em Educação 

É um relatório que complementa as informações constantes do Anexo XVII – Aplicação Mínima em Educação, trazendo a complexa metodologia de elaboração das informações que o compõem. Esse relatório, portanto, auxiliará ao interessado compreender a correta apuração das informações;
QUADRO XVIII – Relação dos Projetos em Andamento Constantes do PLOA 

Este relatório tem por finalidade assegurar, no encerramento dos lançamentos das propostas das Unidades, que todas as programações constantes dessa relação, que acompanha o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, devidamente atualizada até o 3º bimestre do exercício em que se elabora o orçamento, estejam consignadas no Projeto de Lei Orçamentária,  de sorte a não permitir que as Unidades deixem de aportar recursos aos mesmos e, consequentemente,  descumprir o estabelecido no art. 45 da LRF. 

Esse relatório é gerado a partir da marcação correspondente na tela “Cadastramento das Aplicações”, constante do SIGGO módulo Proposta, e se compatibiliza com as informações do QUADRO XIX – que apresenta as datas de início e término da execução dos projetos em andamento, conforme se ver no quadro a seguir;
QUADRO XIX – Demonstrativo do Início e Término das Programação Contendo o Elemento de Despesa 51 – Obras e Instalações 

A inclusão deste relatório, nos documentos complementares, é uma exigência do Tribunal de Contas do Distrito Federal, com o intuito de comparar a periodicidade das obras e instalações consignadas no orçamento com a relação de projeto em andamento, para que se possa conhecer a real necessidade de classificar as despesas como em continuidade, visto que devem ser priorizadas na alocação das dotações orçamentárias;
QUADRO XX – Orçamento da Criança e do Adolescente. 

A LDO estabelece que as programações destinadas a crianças e adolescentes devem  especificamente ser identificadas nos subtítulos com a expressão (OCA). Essa identificação é salutar 
QUADRO XXI – Relação dos Bens a Serem Alienados 

Como as despesas de custeio da máquina administrativa, de acordo com o disposto no art. 44 da LRF,  as despesas correntes não deverão ser contempladas com recursos de alienação de bens (móveis e imóveis) na forma do que determina momento projetos em andamento sejam preservados em relação os Setoriais Para a proposta para o exercício de 2009 necessário;

QUADRO XXII – Critério Utilizado na Apuração dos Resultados Primário e Nominal 

Este relatório é uma exigência imposta pelo Poder Legislativo, quando da apreciação dos Projetos de Lei de Diretrizes Orçamentárias, de modo a facilitar a compreensão dos valores relacionados naquele documento. 

Ocorre que a elaboração deste relatório requer uma série de informações constantes da Lei Orçamentárias.
O Resultado Primário é resultante da diferencia entre as receitas primárias e as despesas primárias.
O Resultado Nominal é obtido pela diferença entre o Resultado Primário e os valores consignados para Juros e Encargos da Dívida, pelo critério “ACIMA DA LINHA”, que considera apenas os fluxos de receitas e despesas do período em referência.

A sua textualização é simples e compreensível, dispensando, dessa forma, maiores comentários sobre as informações;

5 - QUADRO I - EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA

O art. 153, III, da Lei Orgânica do Distrito Federal determina que até o trigésimo dia após o encerramento de cada bimestre o Poder Executivo publicará o relatório de execução físico-financeira das ações constantes da Lei Orçamentária Anual, com as devidas alterações. 
O relatório apresenta duas formas de detalhamento das informações:

1)  Demonstra a execução orçamentária e financeira (dotação autorizada, empenhada e liquidada), produto/meta, etapas previstas e realizadas e a localização geográfica;

2)  Detalha a execução da despesa por função e por grupo de despesa.

No processo de encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual ao Poder Legislativo, este relatório é encaminhado, por imposição da Câmara Legislativa, constante da LDO,  para fins de subsidiar a análise comparativa das programações propostas para o exercício seguinte com os desvios verificados na execução efetiva apresentadas neste relatório.
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